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 1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Projeto de Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 324 OT — 30 12
Álgebra Linear Numérica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Álgebra Não Comutativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Análise Numérica e Simulação de EDPs . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Análise de Séries Temporais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Categorias em Álgebra e Topologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Dinâmica Hiperbólica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Equações com Derivadas Parciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Estruturas Lineares e Combinatória. . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Geometria Algébrica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Geometria Simplética. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Inferência Estatística Não Paramétrica  . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Novas Direções em Matemática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Optimização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Semigrupos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Teoria da Aproximação Construtiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Teoria da Bifurcação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Teoria da Representação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Teoria dos Jogos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Teoria Ergódica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 243 T — 60 9 Opção (a).
Opção UC|UP. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Semestral  . . . . . . 9 Opção (b).

(a).A lista de opções é anualmente revista pelos órgãos competentes da Universidade de Coimbra e da Universidade do Porto.
(b).A escolher de entre as unidades curriculares de outros cursos de doutoramento da universidade em que decorre o Curso de Doutoramento, mediante parecer fundamentado da Comissão 

Coordenadora do Programa.

 2.º, 3.º e 4.º anos/1.º e 2.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica Tipo Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Tese de Doutoramento em Matemática  . . . . . . . . . . . . . . . M Plurianual . . . . . . 4 860 OT — 90 180

 310188312 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho n.º 1858/2017
Designo, ao abrigo da alínea q) do n.º 4 do Art. 13 dos Estatutos 

do Instituto Superior Técnico, o Professor Jorge Manuel Rodrigues 
Crispim Romão como Presidente do Centro de Física Teórica de 
Partículas (CFTP), para o biénio que se inicia em 01 de janeiro 
de 2017.

6 de fevereiro de 2017. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

310267596 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 2245/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), publicada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, publica -se que foi 
celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado entre a Reitoria da Universidade Nova de Lisboa e 
o Dr. Rui Miguel Barricas Bento, com início a 1 de fevereiro de 
2017, no seguimento do processo de consolidação da mobilidade 
interna na categoria de técnico superior, ao abrigo do disposto no 
artigo 99.º da LTFP.

8 de fevereiro de 2017. — A Administradora, Fernanda Cabanelas 
Antão.

310267028 

 Faculdade de Direito

Regulamento n.º 115/2017

Regulamento do 2.º Ciclo de Estudos Conducente ao Grau
de Mestre em Direito: Forense e Arbitragem

Na sequência do processo de criação dos ciclos de estudos da Facul-
dade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, foram aprovadas as 
normas regulamentares respeitantes ao 2.º Ciclo de Estudos Conducente 
ao Grau de Mestre em Direito: Forense e Arbitragem, nos termos do 
presente regulamento que ora se publica.

O mestrado em Direito: Forense e Arbitragem está devidamente 
acreditado pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 
e registado pela Direção-Geral do Ensino Superior sob o número de 
registo R/A-Cr 258/2015.

CAPÍTULO I

Objetivos, área científica e duração

Artigo 1.º
Criação

A Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa (“FDUNL”) 
cria um 2.º ciclo de estudos conducente ao grau de mestre com a designação 
de “Mestrado em Direito: Forense e Arbitragem” (abreviadamente MFA).

Artigo 2.º
Objetivos do curso

1 — O MFA destina-se a proporcionar aos licenciados em Direito 
uma formação simultaneamente especializada e abrangente, que lhes 
permita prosseguir uma profissão forense, em especial a magistratura 
ou a advocacia ou dedicar-se à investigação jurídica.
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2 — São objetivos gerais do MFA:
a) O desenvolvimento e aprofundamento dos conhecimentos jurídicos 

de base adquiridos no primeiro ciclo de estudos jurídicos;
b) A preparação para as profissões forenses tradicionais, em especial 

a magistratura e a advocacia;
c) A aquisição de conhecimentos aprofundados em campos especí-

ficos do direito;
d) O desenvolvimento da capacidade de comunicação escrita e oral 

específica das profissões forenses;
e) A aquisição de competências que permitam uma aprendizagem 

ao longo da vida;
f) O desenvolvimento de aptidões para a investigação.

Artigo 3.º
Área científica

O curso integra-se na área científica de Direito.

Artigo 4.º
Duração do curso

O curso tem a duração de três semestres, sendo os dois primeiros 
letivos e o terceiro destinado à elaboração da dissertação, trabalho de 
projeto ou relatório de estágio.

CAPÍTULO II

Condições de ingresso, estrutura curricular, plano
de estudos e créditos

Artigo 5.º
Condições de ingresso no curso

1 — Podem ingressar no curso de mestrado em Direito:
a) Titulares do grau de licenciado em Direito ou equivalente 

legal;
b) Titulares de um grau académico superior em Direito estrangeiro 

conferido na sequência de um 1.º ciclo de estudos organizado de acordo 
com os princípios do Processo de Bolonha por um Estado aderente a 
esse Processo;

c) Titulares de um grau académico superior estrangeiro que seja 
reconhecido como satisfazendo os objetivos do grau de licenciado em 
Direito pelo Conselho Científico da Faculdade;

d) Detentores de um currículo escolar, científico ou profissional que 
seja reconhecido como atestando capacidade para realização deste ciclo 
de estudos pelo Conselho Científico da Faculdade.

2 — Os órgãos competentes da Faculdade fixam anualmente o número 
de estudantes a admitir e os critérios de admissão e podem estabelecer 
outras condições específicas e requisitos de preferência para o ingresso 
no curso.

3 — Os critérios de seriação a fixar são objetivos, exclusivamente 
baseados no mérito e qualidade dos candidatos, devendo constar do 
anúncio de abertura das candidaturas.

Artigo 6.º
Estrutura curricular e créditos

1 — A estrutura curricular e os créditos constam do Anexo I ao pre-
sente regulamento, que dele faz parte integrante.

2 — Em cada ano letivo, o Conselho Científico pode reduzir o elenco 
das disciplinas de opção ou aditar-lhes outras que satisfaçam os objetivos 
gerais do MFA.

3 — Cada estudante deve inscrever-se, no início do 2.º semestre, 
numa das duas áreas de especialização (advocacia ou magistratura) 
referidas nesse Anexo.

CAPÍTULO III

Inscrições

Artigo 7.º
Disciplinas de opção

1 — As inscrições nas disciplinas optativas são feitas por disciplina, 
no início de cada semestre e nos termos fixados pela Direção, através 
da internet ou junto da Divisão Académica.

2 — A Direção da Faculdade pode estabelecer um número máximo 
de inscrições em qualquer disciplina de opção, bem como condicionar 
o funcionamento de qualquer destas disciplinas a um número mínimo 
de inscrições.

3 — Para efeito de seleção das disciplinas de opção livre podem 
ser consideradas, até ao limite máximo de 6 ECTS, disciplinas 
lecionadas noutros estabelecimentos de ensino para os quais o es-
tudante obteve créditos, desde que se enquadrem numa das áreas 
científicas do MFA.

4 — Nas disciplinas do 1.º semestre que registem um número de 
estudantes inscritos superior ao número fixado têm preferência os estu-
dantes com a classificação de licenciatura mais elevada; nas disciplinas 
do 2.º semestre têm preferência os alunos com a aprovação em todas 
as disciplinas do 1.º semestre e, de entre estes, com a melhor média de 
aprovação nessas disciplinas.

5 — Não beneficiam da preferência estudantes que já tenham estado 
inscritos na disciplina e não se tenham apresentado a avaliação.

Artigo 8.º

Áreas de especialização

1 — No início do 2.º semestre cada estudante indica a especialização 
do mestrado que pretende frequentar, podendo a Direção limitar o número 
de vagas de cada uma das especializações.

2 — Caso se registem um número de estudantes inscritos su-
perior ao número fixado para cada uma das especializações, têm 
preferência os estudantes com aprovação em todas as disciplinas 
do 1.º semestre e, de entre estes, com melhor média de aprovação 
nessas disciplinas.

Artigo 9.º

Prescrição do direito à inscrição

1 — O número máximo de inscrições na parte letiva do mestrado é 
de quatro semestres.

2 — Em casos excecionais, devidamente fundamentados, e a pedido 
do estudante, pode o/a Diretor/a declarar suspensa a prescrição por um 
semestre.

3 — A verificação da prescrição impede a inscrição nos semestres 
seguintes, ficando o eventual reingresso do estudante sujeito às regras 
gerais sobre preenchimento de vagas.

CAPÍTULO IV
Calendários e horário das aulas

Artigo 10.º

Duração do semestre

A duração efetiva de cada semestre letivo abrange, em regra, 
dezanove semanas, em que se inclui um período de exames com a 
duração máxima de cinco semanas.

Artigo 11.º

Calendário escolar

O calendário escolar assenta tendencialmente no modelo seguinte:

a) Ano letivo: 15 de setembro a 30 de junho;
b) 1.º semestre: 15 de setembro a 22 de dezembro;
c) Exames do 1.º semestre: janeiro;
d) 2.º semestre: 1 de fevereiro a 22 de maio;
e) Exames do 2.º semestre: junho.

Artigo 12.º

Horário das aulas

Antes do início de cada semestre letivo é divulgado pelo/a Diretor/a, 
ouvido o Conselho Pedagógico, o horário das aulas de cada disciplina.

Artigo 13.º

Calendário de exames

O calendário das provas em cada época de exames é fixado pelo/a 
Diretor/a, ouvido o Conselho Pedagógico, até 60 dias antes do início 
das mesmas.
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CAPÍTULO V
Métodos de ensino

Artigo 14.º

Aulas

1 — As aulas são teórico-práticas, obedecendo a um modelo dialogado 
e participado pelos alunos.

2 — Quando o número de estudantes e a natureza da disciplina o 
permitem, as aulas podem funcionar em regime de seminário.

3 — As disciplinas são lecionadas em português ou em inglês, con-
soante decisão do Conselho Científico em cada no letivo.

4 — A duração de cada aula é de 90 minutos, incluindo um intervalo 
de 15 minutos entre cada duas aulas.

Artigo 15.º

Programas

1 — O ensino de cada disciplina observa o programa elaborado pelo 
regente antes do início do ano letivo e submetido à coordenação do 
Conselho Científico.

2 — Os programas das disciplinas são publicados na página web da 
Faculdade.

Artigo 16.º

Faltas e substituições

O número total de aulas por semestre tem de ser rigorosamente cum-
prido, devendo o responsável da disciplina, em caso de impedimento 
justificado, fazer-se substituir ou ministrar novas aulas em substituição 
daquelas que não puderem ser lecionadas.

Artigo 17.º

Sumários

Após cada aula o regente da disciplina lança na página web da Facul-
dade o respetivo sumário, indicando a matéria ministrada, de harmonia 
com o programa, ou a síntese dos trabalhos realizados.

Artigo 18.º

Autoavaliação

1 — A Faculdade define os métodos de uma regular autoava-
liação do ensino ministrado e publicita periodicamente os seus 
resultados.

2 — Compete ao Conselho Pedagógico fiscalizar o cumprimento do 
disposto nos artigos anteriores e emitir as orientações necessárias.

CAPÍTULO VI
Avaliação de conhecimentos

SECÇÃO I

Semestres letivos

Artigo 19.º

Inscrições

1 — A inscrição regular na disciplina no semestre em que esta é 
lecionada constitui condição necessária da submissão a provas de ava-
liação final.

2 — Os Serviços Académicos admitem oficiosamente a tais provas, 
sem qualquer formalidade, os estudantes inscritos na disciplina no se-
mestre em que esta é lecionada.

3 — Os docentes não devem avaliar as provas dos estudantes que não 
constam das respetivas pautas.

Artigo 20.º

Épocas de exames

1 — Não podem ser efetuados exames fora das datas previstas no 
respetivo calendário, incluindo provas orais e exames para estudantes 
que vão iniciar ou que terminaram estudos no âmbito do programa 
ERASMUS.

2 — Excetuam-se exclusivamente os estudantes que não tenham 
comparecido justificadamente devido ao falecimento do cônjuge ou 
de parente ou afim em qualquer grau da linha reta ou no segundo 
grau da linha colateral, caso em que a justificação adequada da 
falta confere direito à realização da prova no prazo e forma con-
venientes.

3 — As datas e horas de realização dos exames fixadas no calendário 
escolar não podem ser alteradas pelo docente para nenhum estudante 
inscrito e seja qual for o fundamento.

4 — A época de recurso dos exames do 1.º semestre é em junho 
seguinte, e a dos exames do 2.º semestre é em janeiro seguinte, não 
havendo lugar a segundas chamadas.

Artigo 21.º

Método de avaliação

1 — Sem prejuízo do previsto nos números seguintes, a avaliação 
final consiste num exame escrito sobre toda a matéria ministrada até 
uma semana antes da sua realização.

2 — O regente pode, porém, dispensar do exame final, optando por 
um regime de avaliação contínua, baseada em elementos de avaliação 
que julgue convenientes, como trabalhos escritos, apresentações orais 
ou testes intermédios.

3 — Pode ainda o regente, que não dispense o exame final, pon-
derar na classificação final outros elementos de avaliação que julgue 
convenientes, como trabalhos escritos, apresentações orais ou testes 
intermédios.

4 — Na Unidade Curricular de “Trabalho Extracurricular” a ava-
liação é feita através da apresentação e discussão do relatório de 
estágio.

5 — Nas Unidades Curriculares “Oralidade na Advocacia” e “Moot 
Courts” a avaliação consiste na realização de apresentações orais 
e/ou escritas pelos alunos, não havendo exame escrito final; nestas 
disciplinas, o exame de recurso e de melhoria de nota consiste numa 
prova oral.

6 — Nenhum docente pode determinar ou permitir que a prova final 
de avaliação se faça por forma diferente da prevista.

7 — Os casos de estudantes portadores de deficiência suscetível de 
afetar a prestação da prova devem ser levados ao conhecimento do/a 
Diretor/a, acompanhados de uma proposta do docente, que pode suge-
rir a alteração no tipo ou na duração da prova ou outra que lhe pareça 
adequada.

8 — Em cada disciplina o regente anuncia, por escrito, no início do 
curso, o método de avaliação aplicável, quando distinto do previsto 
no n.º 1.

9 — As provas escritas têm a duração de três horas, salvo se o regente 
fixar antecipadamente duração inferior.

10 — As provas orais têm duração variável, não devendo, porém, essa 
duração ser inferior a 15 minutos nem superior a 60.

Artigo 22.º

Declaração antiplágio

Em todos os trabalhos escritos destinados a avaliação, incluindo a 
dissertação, os estudantes devem declarar que o texto apresentado é da 
sua exclusiva autoria e que toda a utilização de contribuições ou textos 
alheios está devidamente referenciada.

Artigo 23.º

Escala de classificação das disciplinas e menção qualitativa

1 — Com exceção do previsto no número seguinte, a classificação 
das disciplinas é expressa na escala numérica inteira de 0 a 20, sendo 
aprovados os estudantes que obtiverem uma classificação igual ou 
superior a 10.

2 — A classificação da disciplina de Trabalho Extracurricular é apenas 
aprovado ou não aprovado.

3 — As classificações expressas em números fracionários são arre-
dondadas para o número inteiro mais próximo.

4 — Às classificações finais pode ser associada uma menção quali-
tativa com quatro classes:

a) 10 a 13 — suficiente;
b) 14 e 15 — bom;
c) 16 e 17 — muito bom;
d) 18 a 20 — excelente.
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Artigo 24.º

Classificação

A classificação final atribuída ao estudante pode ser mais elevada 
do que a do exame final — ponderando outros elementos considerados 
pelo docente — mas nunca pode ser inferior; ambas devem constar da 
pauta, em colunas distintas.

Artigo 25.º

Exame de recurso

1 — No semestre subsequente àquele em que a disciplina foi le-
cionada, a submissão a provas de avaliação final do estudante que, 
tendo estado inscrito, não haja obtido aprovação, depende de inscrição 
oportuna.

2 — A matéria sobre que incide a prova é sempre a correspondente 
ao último semestre em que a disciplina tiver sido lecionada.

Artigo 26.º

Exame de melhoria de nota

1 — Os estudantes aprovados numa disciplina do primeiro se-
mestre letivo podem realizar exame para melhoria de nota na época 
de exames correspondente ao segundo semestre letivo, mediante 
inscrição para tal fim.

2 — Das classificações obtidas, prevalece a melhor como nota 
final.

3 — Cada estudante pode efetuar duas inscrições para exame de 
melhoria de nota.

Artigo 27.º

Época especial para finalistas

Na segunda quinzena dos meses de março e de julho realiza-se uma 
época especial de exames, à qual são admitidos os estudantes a quem, 
por qualquer motivo, falte uma só disciplina para a conclusão da parte 
letiva do mestrado.

Artigo 28.º

Vigilâncias

1 — Face à lista dos estudantes inscritos para o exame de cada disci-
plina, ao/à Administrador/a da Faculdade e o responsável pelo Gabinete 
de Apoio a Docentes atribuem as vigilâncias, tomando como base o 
número das salas necessárias, determinado em função do número de 
estudantes inscritos.

2 — O serviço de vigilância é da responsabilidade do regente da 
disciplina, que deve comparecer pessoalmente nos dias das provas 
escritas; quando, excecionalmente, o não possa fazer deve participar o 
facto ao/à Diretor/a da Faculdade e providenciar a sua substituição por 
docente habilitado a prestar qualquer esclarecimento que seja solicitado 
pelos estudantes.

3 — No caso de o número de estudantes inscritos para exame obrigar 
à sua divisão por salas, a vigilância é assegurada por tantos docentes ou 
doutorandos quantas as salas ocupadas.

4 — A Divisão Académica deve facultar a cada regente uma pauta 
dos estudantes inscritos, com espaços próprios para a aposição das as-
sinaturas dos estudantes; no momento da entrega do exame o estudante 
assina a pauta na presença do docente.

5 — Os estudantes devem devolver aos docentes encarregados do 
serviço de vigilância as folhas de exame não utilizadas, bem como, em 
caso de desistência, as utilizadas; nestas últimas deve estar expressa a 
desistência, assinada pelo estudante.

Artigo 29.º

Correção e entrega das provas

1 — O prazo para a entrega à Divisão Académica da totalidade das 
provas de cada exame devidamente classificadas é dez dias úteis; na 
última semana da época de exames esse prazo é reduzido a sete dias úteis.

2 — No caso de se encontrar prevista a realização de provas orais, os 
resultados das provas escritas devem ser publicados até três dias antes 
da data estabelecida para aquelas.

3 — Sempre que a entrega das provas desrespeitar tais prazos deve 
ser acompanhada de uma justificação dirigida ao/à Diretor/a.

4 — Todos os regentes com mais de cem provas para corrigir 
podem solicitar ao/à Diretor/a a colaboração de um docente ou 
doutorando.

5 — As provas escritas de exame são assinadas pelo regente da disci-
plina, tem sempre aposta a classificação atribuída na escala e com os ar-
redondamentos em vigor na Faculdade e são devolvidas à Divisão Acadé-
mica após o preenchimento da correspondente pauta na Área de Docentes.

6 — As provas escritas são corrigidas pelo docente que assegurou a re-
gência da disciplina no semestre em que a prova se realiza; caso a disciplina 
não haja sido lecionada nesse semestre, a correção compete ao regente da 
disciplina no último semestre anterior àquele em que a prova se realiza.

7 — Os regentes das disciplinas devem assegurar a realização de 
aulas ou sessões especiais para a correção dos exames finais e consulta 
presencial dos exames pelos estudantes interessados; para o efeito, devem 
os regentes anunciar a data e a hora em que fará a sua correção e consulta 
através da Internet e do Apoio ao Ensino da FDUNL.

8 — Os pedidos de fotocópia e consulta presencial de exames não 
referidos nos números anteriores são apresentados na Divisão Acadé-
mica, no prazo previamente indicado.

Artigo 30.º
Fraude

Qualquer fraude em provas de avaliação implica a sua anulação, 
devendo esta ser comunicada ao/à Diretor/a para efeitos disciplinares.

Artigo 31.º
Estatísticas

A Faculdade publica anualmente as estatísticas dos exames realizados, 
incluindo as respetivas taxas de aprovação.

SECÇÃO II

Dissertação, trabalho de projeto ou relatório de estágio

Artigo 32.º
Orientação

1 — Por ocasião da inscrição no terceiro semestre o estudante indica:
a) Se deseja elaborar uma dissertação, um trabalho de projeto 

ou um relatório de estágio, especificando, consoante os casos, o 
tema da dissertação, a natureza e objetivos do projeto ou o tipo e 
local do estágio;

b) O nome de um doutor em Direito que irá orientar a dissertação, 
trabalho de projeto ou relatório de estágio, juntando o respetivo termo 
de aceitação.

2 — O orientador ou orientadores devem exercer uma efetiva orienta-
ção da investigação, mantendo com o estudante os necessários contactos 
regulares, de modo a garantir o progresso dos trabalhos e a qualidade 
do resultado.

3 — Admitem-se situações de coorientação no caso de um dos 
orientadores, não sendo titular do grau de doutor, ser um especialista 
de mérito reconhecido como tal pelo Conselho Científico da FDUNL.

Artigo 33.º
Redação e entrega da dissertação, trabalho

de projeto ou relatório de estágio
1 — A dissertação, trabalho de projeto ou relatório de estágio devem 

ter como objeto um tema relacionado com uma ou mais disciplinas 
lecionadas na parte letiva do MFA.

2 — Os estudantes que optem pela realização de um trabalho de pro-
jeto ou relatório de estágio devem ter em conta o disposto no Anexo II 
ao presente regulamento, que dele faz parte integrante.

3 — O trabalho deve ser redigido em português ou em inglês, ca-
recendo a redação noutras línguas da prévia autorização do Conselho 
Científico da FDUNL.

4 — O trabalho deve ser apresentado em tipo de letra e espaço que 
facilitem a sua leitura e não pode exceder os 200.000 carateres de texto, 
incluindo notas e espaços, podendo ainda conter um máximo de 25 pá-
ginas de materiais de suporte em anexo, devendo o número de carateres 
ser expressamente indicado.

5 — O trabalho deve ter em conta as Regras de Estilo emitidas pela 
FDUNL.

6 — O trabalho é entregue em papel (seis exemplares) e suporte 
digital (pdf) na Divisão Académica até 15 de março de cada ano, sendo 
entregue ao estudante pela Divisão Académica documento comprovativo 
da receção.
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7 — O orientador envia por carta ou correio eletrónico uma declaração 
atestando que o trabalho se encontra em condições de ser submetido a 
discussão pública, ou, em caso negativo, uma declaração fundamentada 
no sentido de que o trabalho não tem qualidade bastante para justificar 
a concessão do grau de mestre, incluindo, se for caso disso, parecer 
favorável à prorrogação do prazo para a entrega com vista ao aperfeiçoa-
mento ou substituição da dissertação, trabalho de projeto ou relatório 
de estágio, nos termos do disposto no artigo 33.º

Artigo 34.º
Prorrogação do prazo de entrega

1 — O prazo para entrega da dissertação, trabalho de projeto ou 
relatório de estágio pode ser prorrogado, a requerimento fundamentado 
do interessado, por decisão do Conselho Científico.

2 — O requerimento é obrigatoriamente instruído com parecer favo-
rável do professor orientador.

3 — Só pode ser concedida uma prorrogação, por período não su-
perior a 90 dias.

4 — A prorrogação implica o pagamento de uma taxa de montante 
equivalente a 30 % da propina do semestre não letivo.

5 — Os estudantes que não procederem à entrega da dissertação, 
trabalho de projeto ou relatório de estágio no prazo estabelecido ou 
resultante da prorrogação tem de proceder a nova inscrição, pagando a 
correspondente propina na sua totalidade.

Artigo 35.º
Aceitação para discussão pública

São submetidos a discussão pública todas as dissertações, trabalhos 
de projeto ou relatórios de estágio entregues que se fizerem acompanhar 
da declaração do orientador atestando que o trabalho se encontra em 
condições de ser submetido a discussão pública.

Artigo 36.º
Discussão pública

1 — Os atos públicos de defesa das dissertações, trabalhos de projeto 
ou relatórios de estágio são realizados até três meses após a receção na 
Divisão Académica.

2 — A realização de qualquer ato público fora de tais prazos depende 
de decisão da Direção, ouvido o Conselho Científico.

3 — Os atos públicos de defesa das dissertações, trabalhos de projeto 
ou relatórios de estágio são publicados com a antecedência mínima de 
15 dias.

Artigo 37.º
Júri

1 — Os júris dos atos públicos são constituídos por três mem-
bros, designados pelo Conselho Científico, incluindo sempre o 
orientador.

2 — Exerce as funções de presidente o membro mais graduado daque-
les que pertençam ao quadro da Faculdade; se tiverem igual graduação, 
o mais antigo.

3 — O presidente dispõe de voto de qualidade.

Artigo 38.º
Defesa

1 — Os atos públicos iniciam-se com a concessão ao candi-
dato da faculdade de expor o essencial da dissertação, trabalho de 
projeto ou relatório de estágio, por um período de cerca de 7 mi-
nutos, seguindo-se a arguição por um dos membros do júri, com 
exclusão do orientador ou orientadores, por um período máximo 
de 30 minutos.

2 — O estudante dispõe de seguida de um período de igual duração 
para responder às críticas do arguente.

3 — Finda a discussão, o júri reúne, proferindo a decisão final.

Artigo 39.º
Decisão

1 — As deliberações do júri são tomadas por maioria dos seus mem-
bros, através de votação nominal justificada, não sendo permitidas 
abstenções.

2 — Das reuniões do júri são elaboradas atas, das quais constam os 
votos de cada um dos seus membros e a respetiva fundamentação, que 
pode ser comum a todos ou alguns deles.

3 — A classificação é atribuída de acordo com a escala de classificação 
prevista para as disciplinas.

CAPÍTULO VII
Grau de mestre

Artigo 40.º

Concessão do grau de mestre

1 — O grau de mestre é conferido aos estudantes que tenham obtido 
aprovação em unidades curriculares que perfaçam 60 créditos e na 
dissertação, trabalho de projeto ou relatório de estágio.

2 — A classificação final do mestrado é obtida através da média 
aritmética simples de duas parcelas:

a) A primeira parcela é preenchida pela média aritmética, arredondada 
até às centésimas, das 10 mais elevadas classificações atribuídas nas 
disciplinas em que o estudante obteve aprovação;

b) A segunda parcela é preenchida pela classificação atribuída pelo 
júri à dissertação, trabalho de projeto ou relatório de estágio.

3 — A classificação final do mestrado é expressa na escala de 10 a 
20, bem como na escala europeia de comparabilidade de classificações.

Artigo 41.º

Emissão da carta de curso, do suplemento
ao diploma e de certidões

1 — A carta de curso e o suplemento ao diploma são emitidos até 
31 de dezembro do ano civil em que o estudante concluir o segundo 
ciclo, desde que o requeira até 31 de julho desse mesmo ano.

2 — Uma vez registado o grau, as certidões relativas à conclusão do 
curso são emitidas no prazo máximo de cinco dias após a receção do 
requerimento.

3 — Da carta de curso e dos diplomas consta obrigatoriamente: 
Nome completo do(a) estudante; número do documento de identi-
ficação; nome do curso; grau atribuído; classificação final quanti-
tativa; data final do curso.

CAPÍTULO VIII
Disposições diversas

Artigo 42.º

Propinas

As propinas são fixadas anualmente pelos órgãos competentes.

Artigo 43.º

Financiamento

O mestrado em Direito: Forense e Arbitragem é financiado por receitas 
próprias provenientes das propinas ou de outras fontes legítimas.

18 de janeiro de 2017. — A Diretora, Teresa Pizarro Beleza.

ANEXO I

Estrutura Curricular, Plano de Estudos e Créditos
Áreas de especialização e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do grau ou diploma:

Área de Especialização: Advocacia 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

Jurídica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . JG 46 0
Direito Privado. . . . . . . . . . . . . . . DPR 26 0
Auxiliares de Direito  . . . . . . . . . . AD 2 0
Jurídica Geral ou Direito Privado 

ou Direito Público  . . . . . . . . . . JG/DPR/
DPU

0 16

Total . . . . . . . . . 74 16
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 Área de Especialização: Magistratura 

Área de especialização Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

Jurídica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . JG 42 0
Direito Privado. . . . . . . . . . . . . . . DPR 30 0
Direito Público . . . . . . . . . . . . . . . DPU 10 0  Plano de estudos: 

Área de especialização Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

Jurídica Geral ou Direito Privado 
ou Direito Público  . . . . . . . . . . JG/DPR/

DPU
0 8

Total . . . . . . . . . 82 8

 1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Introdução à Arbitragem  . . . . . . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Obrigatória.
Prática Processual Civil . . . . . . . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 168 32 (T); 16 (PL); 1 (S); 1 (O) 6 Obrigatória.
Recursos Civis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Obrigatória.
Providências Cautelares . . . . . . . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Obrigatória.
Introdução à Mediação. . . . . . . . . . . . . . . . JG Semestral  . . . . 224 32 (T); 16 (PL); 1 (S); 1 (O) 8 Obrigatória.
Insolvência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Obrigatória.

 2.º Semestre — Variante: Advocacia 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Oralidade na Advocacia . . . . . . . . . . . . . . . JG Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Obrigatória.
Processo Civil Europeu  . . . . . . . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Obrigatória.
Moot Court. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . JG Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Obrigatória.
Trabalho Extracurricular  . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 56 15 (P) 2 Obrigatória.
Arbitragem Comercial Internacional . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Opcional.
Arbitragem de Investimento  . . . . . . . . . . . DPU Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Opcional.
Mediação — Técnicas e Processo  . . . . . . . JG Semestral  . . . . 224 32 (T); 16 (PL); 1 (S); 1 (O) 8 Opcional.
Crimes em Especial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . DPU Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Opcional.
Processo Penal Especial. . . . . . . . . . . . . . . DPU Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Opcional.
Direito Civil Avançado. . . . . . . . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Opcional.
Direito da Família e da Criança . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Opcional.
Direito Constitucional e Europeu. . . . . . . . DPU Semestral  . . . . 56 15 (P) 2 Opcional.
Direito Penal Económico . . . . . . . . . . . . . . DPU Semestral  . . . . 168 32 (T); 16 (TP); 1 (S); 1 (OT) 6 Opcional.
Direito da Propriedade Industrial. . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 168 32 (T); 16 (TP); 1 (S); 1 (OT) 6 Opcional.
Direito do Comércio Internacional  . . . . . . DPR Semestral  . . . . 168 32 (T); 16 (TP); 1 (S); 1 (OT) 6 Opcional.
Direito dos Seguros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Opcional.
Empresas e Sociedades Comerciais . . . . . . DPR Trimestral . . . . 240 60 (TP) 12 Opcional.

Nota. — O aluno deverá completar 30 ECTS.

 2.º Semestre — Variante: Magistratura 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Crimes em Especial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . DPU Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Obrigatória.
Processo Penal Especial. . . . . . . . . . . . . . . DPU Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Obrigatória.
Direito Civil Avançado. . . . . . . . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Obrigatória.
Direito da Família e da Criança . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Obrigatória.
Direito Constitucional e Europeu. . . . . . . . DPU Semestral  . . . . 56 15 (P) 2 Obrigatória.
Simulação de Exames de Acesso ao CEJ . . . JG Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Obrigatória.
Mediação — Técnicas e Processo  . . . . . . . JG Semestral  . . . . 224 32 (T); 16 (PL); 1 (S); 1 (O) 8 Opcional.
Arbitragem Comercial Internacional . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Opcional.
Arbitragem de Investimento  . . . . . . . . . . . DPU Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Opcional.
Processo Civil Europeu  . . . . . . . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Opcional.
Direito Penal Económico . . . . . . . . . . . . . . DPU Semestral  . . . . 168 32 (T); 16 (TP); 1 (S); 1 (OT) 6 Opcional.
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 3.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Direito da Propriedade Industrial. . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 168 32 (T); 16 (TP); 1 (S); 1 (OT) 6 Opcional.
Direito do Comércio Internacional  . . . . . . DPR Semestral  . . . . 168 32 (T); 16 (TP); 1 (S); 1 (OT) 6 Opcional.
Direito dos Seguros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . DPR Semestral  . . . . 112 14 (T); 14 (TP); 1 (OT); 1 (O) 4 Opcional.
Empresas e Sociedades Comerciais . . . . . . DPR Trimestral . . . . 240 60 (TP) 12 Opcional.

Nota. — O aluno deverá completar 30 ECTS.

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Dissertação, Trabalho de Projeto ou Estágio JG Semestral  . . . . 840 2 (S); 8 (OT) 30 Obrigatória.

 ANEXO II

Trabalhos de projeto e relatórios de estágio

Um estágio de natureza profissional objeto de um relatório final

1 — O estágio deve realizar-se junto de uma entidade distinta da 
Faculdade, previamente aprovada por esta, capaz de proporcionar ao 
estudante uma experiência de trabalho e um acompanhamento que lhe 
permitam atingir os objetivos estabelecidos no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação atual (regime dos graus 
académicos e diplomas do ensino superior).

2 — O estágio pode ser remunerado, mas não deve corresponder a uma 
atividade realizada com o objetivo de obtenção de licença para o exercí-
cio de uma profissão, designadamente a advocacia ou solicitadoria.

3 — A entidade que proporciona o estágio deve estar ciente de que 
o mesmo será utilizado para este efeito e deve vincular-se a prestar a 
informação que se mostre necessária à avaliação do trabalho do estu-
dante pela Faculdade.

4 — As condições jurídicas e factuais do estágio devem permitir que 
o orientador tenha acesso direto ao trabalho desenvolvido pelo estudante 
durante o estágio.

5 — O estágio deve ter uma duração não inferior a quatro meses e 
não superior a seis meses.

6 — O relatório de estágio não deve ser meramente descritivo, de-
vendo o estágio ser encarado pelo estudante como um meio para a 
realização de investigação jurídica. O relatório pode conter uma análise 
crítica das atividades desenvolvidas durante o estágio, e deve desenvol-
ver uma ou mais questões jurídicas com as quais o estudante se tenha 
confrontado durante o estágio.

Trabalho de projeto

1 — Os centros de investigação e desenvolvimento da Faculdade, 
ou de outras instituições de ensino superior, podem acolher estudantes 
para trabalhos de projeto que se enquadrem em projetos mais amplos 
de investigação científica, desde que o trabalho a realizar no seu âmbito 
se relacione com uma ou mais disciplinas do MFA.

2 — O trabalho de projeto pode consistir, nomeadamente, na recolha 
e tratamento, para qualquer efeito, designadamente estatístico ou outro, 
de informação relevante para a investigação jurídica (por exemplo, 
legislação ou jurisprudência).

3 — O tratamento da informação deve incluir uma parte de análise crí-
tica, nomeadamente sob as perspetivas da ciência da legislação, da polí-
tica legislativa, da sociologia jurídica ou da análise económica do direito.

4 — O trabalho de projeto pode ainda consistir na preparação, reda-
ção de documentos e/ou participação oral em provas internacionais de 
simulação de julgamentos (moot courts), autorizadas pelo Coordenador 
do Mestrado.

5 — Neste caso, o relatório de trabalho de projeto, necessariamente 
individual, consiste no tratamento jurídico substantivo e/ou adjetivo 
de uma ou mais questões discutidas no caso, acompanhada das peças 
escritas e/ou nas alegações orais apresentadas na competição.
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 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE LISBOA

Aviso n.º 2246/2017
Torna -se público que, nos termos dos artigos 45.º a 51.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, a trabalhadora Ana Margarida Martins Neves concluiu 
com sucesso o período experimental na carreira/categoria de Técnico 
Superior, com a avaliação final de 17 valores, na sequência da cele-
bração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, com os Serviços de Ação Social da Universidade de Lisboa.

O resultado do período experimental foi homologado por despacho do 
Administrador dos Serviços de Ação Social da Universidade de Lisboa, 
de 22 de dezembro de 2016.

22 de dezembro de 2016. — O Administrador dos Serviços de Ação 
Social da Universidade de Lisboa, David João Varela Xavier.

310225978 

 Aviso n.º 2247/2017
Torna -se público que, nos termos dos artigos 45.º a 51.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, o trabalhador João Pedro Fernandes Tavares Granja concluiu 
com sucesso o período experimental na carreira/categoria de Técnico 
Superior, com a avaliação final de 18 valores, na sequência da celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com os Serviços de Ação Social da Universidade de Lisboa.

Resultado do período experimental foi homologado por despacho do 
Administrador dos Serviços de Ação Social da Universidade de Lisboa, 
de 22 de dezembro de 2016.

22 de dezembro de 2016. — O Administrador dos Serviços de Ação 
Social da Universidade de Lisboa, David João Varela Xavier.

310226277 

 Aviso n.º 2248/2017

Lista unitária de classificação final de candidatos aprovados

Nos termos do disposto nos artigos 28.º a 39.º da Lei n.º 35/2014, de
20 de junho, conjugado com os artigos 19.º e 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram introdu-
zidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, no procedimento 
concursal comum, para o preenchimento de dois postos de trabalho na 
carreira e categoria de Assistente Técnico no Núcleo Administrativo 
do Departamento Administrativo e Financeiro dos Serviços de Ação 
Social da Universidade de Lisboa (SASULisboa), do mapa de pessoal 
não docente dos Serviços de Ação Social da Universidade de Lisboa, 
aberto com publicação pelo Aviso n.º 7009/2016, no Diário da Repú-
blica, 2.ª série — n.º 106 de 2 de junho de 2016.

Carla Cristina Fernandes Teixeira — 14,40 valores
Rute Isabel da Silva Alves — 14,11 valores


